VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À LUZ DA INTERSECCIONALIDADE ENTRE RAÇA E GÊNERO: O PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO ANTE AS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO À MULHER
Resumo: O presente estudo levanta como problema de pesquisa a seguinte indagação: de que forma a violência doméstica contra a mulher é enfrentada pelo Poder Judiciário brasileiro ante as recomendações interseccionais da CEDAW? A pesquisa tem por objetivo demonstrar de que forma o Poder Judiciário brasileiro, sobretudo, no que concerne à interseccionalidade entre e raça e gênero, tem encarado a condição particular das mulheres negras, ante os compromissos internacionais pactuados no âmbito da CEDAW[footnoteRef:1]. Nesse sentido, a pesquisa é voltada, precipuamente, a analisar as convenções que constituem as Cartas da Jornada da Maria da Penha[footnoteRef:2], realizada anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a fim de averiguar de que forma a colisão entre raça e gênero é abordada no combate à violência doméstica pela justiça brasileira. No âmbito metodológico, a pesquisa é classificada como sendo de natureza aplicada, com vistas à produção de saberes a serem aplicados no campo prático, enquadrando-se como explicativa, quanto ao seu objetivo (GIL, 2002). O estudo foi conduzido sob a abordagem quali-quantitativa, através da análise teórica bibliográfica e documental, o que envolveu as Cartas da Jornada Lei Maria da Penha (2015-2019), Recomendação Geral nº 33 da CEDAW e os números dos Atlas da Violência (2017-2020), elaborados pelo IPEA, sendo adotado o método de leitura analítico, partindo-se, portanto, da análise textual à síntese pessoal (SEVERINO, 2000). O método de pesquisa foi dedutivo, tendo como ponto de partida a análise macro do enfrentamento à violência de gênero no âmbito internacional até a compreensão quanto à condição das mulheres negras vítimas de violência doméstica no Brasil ante a Recomendação Geral nº 33 da CEDAW. Conforme demonstram os dados dos Atlas da Violência (2017-2020) elaborados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), as mulheres negras protagonizam como sendo as principais vítimas da violência doméstica no Brasil[footnoteRef:3]. Cumpre destacar que historicamente, as mulheres negras foram localizadas na base da pirâmide social (DAVIS, 1981), vitimadas pela brutal dinâmica de opressão atinente à combinação entre o racismo e o sexismo, o que se deu, notadamente, em razão do intenso e desumano processo de colonização e escravidão das Américas. Da mulata carnavalesca à doméstica, a identidade da mulher negra foi estereotipada sob os moldes da mucama, a escrava de estimação “aceita” para realizar serviços domésticos aos senhores (GONZALEZ, 1984). Nessa perspectiva e partindo da compreensão de que as mulheres negras vivenciam gênero de forma particular, emergiu o anseio em investigar como tal indivíduo, em situação específica de vulnerabilidade, é abordado no seio das políticas de enfrentamento à violência doméstica no Brasil, notadamente quanto ao acesso à justiça, tema abordado na Recomendação Geral nº 33, da CEDAW. Considerando o caráter dinâmico e complexo das vivências sociais, a recomendação estudada chama atenção para a “discriminação interseccional ou composta” (ONU, 2015, p. 3) que permeia a vida de mulheres cuja opressão de gênero é cumulada a outras variantes de opressão e formas de controle social, como é o caso da combinação entre o racismo e o sexismo que atinge as mulheres negras, por exemplo. A CEDAW recomenda que os Estados-parte atentem aos entraves sofridos por determinados agrupamentos de mulheres no que concerne ao acesso à justiça, assim, propõe uma abordagem interseccional capaz de alcançar mais efetivamente as especificidades de cada grupo.  A interseccionalidade, enquanto ferramenta teórico-metodológica de análise (CRENSHAW, 2002), é pensada por proporcionar uma ótica mais profunda às articulações do poder em sociedade, assim, atenta-se a compreender como são constituídas as identidades localizadas entre opressões, tal como se articulam a raça e o gênero sob o corpo da mulher negra. Nessa toada, o texto legal da Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2006) aborda genericamente a perspectiva racial, reforçando a ideia de que os estudos atinentes à violência doméstica no Brasil não adotam de maneira satisfatória a interação entre sistemas discriminatórios no bojo da elaboração de políticas públicas (SANTOS, 2017), impedindo assim, o alcance efetivo no que diz respeito à proteção dos direitos humanos das mulheres racializadas. A circunstância se configura como manifestação do espistemícidio[footnoteRef:4], uma espécie de “fascismo epistemológico” (SANTOS; MENESES; 2009, p. 468-469) que, historicamente encarregou-se em silenciar narrativas adversas às bases eurocêntricas e hegemônicas, mantendo, nesse espectro, a condição de injustiça social que dificulta o acesso à justiça por mulheres negras em situação de violência. A hipótese inicial para responder ao problema de pesquisa foi de que, predominante, o Poder Judiciário brasileiro tende a adotar uma abordagem hegemônica e universal no que concerne ao acesso à justiça das mulheres vítimas de violência doméstica, não considerando, portanto, a intersecção entre raça e gênero que atinge a vivência, notadamente, das mulheres negras. Tal hipótese é levantada em razão do comportamento histórico apresentado no bojo do combate à violência doméstica no Brasil, o que, inclusive, é observado na redação dada à Lei nº 11.340/2006, a qual prevê a perspectiva racial tão somente no art. 8º, incisos II, VII, VIII e IX, momento em que trata sobre as medidas integradas de proteção. Nesse sentido, denota-se que, na mesma medida, as interpretações dadas pelos tribunais às previsões legislativas são no sentido de não reconhecer a interação entre as opressões de raça e gênero que historicamente tem marginalizado e potencializado a violência, sobretudo, contra as mulheres negras no Brasil, o que pode ser observado através dos dados supramencionados. Por meio do estudo desenvolvido, tem-se como resultado alcançado, a constatação de que as cartas correspondentes às jornadas IX (2015) e XI (2017) são silentes no que compete à questão racial, não considerando, portanto, a raça como marcador a ser observado no seio do combate à violência doméstica. Adicionalmente, como resultado obtido, foi possível observar que a redação dada às cartas das jornadas X (2016), XII (2018) e XIII (2019) contempla a perspectiva racial, especificamente ao tratar acerca da capacitação das equipes que atuam diretamente no atendimento às mulheres em situação de violência doméstica, a exemplo dos órgãos policiais, tribunais e defensoria pública. Através do estudo desenvolvido, fora possível concluir que a Recomendação Geral nº 33 da CEDAW, em diversos momentos de sua redação, orienta os Estados-parte, sobre a imperiosidade em atentar-se à interseccionalidade como ferramenta eficaz à análise de colisões complexas entre matrizes de opressão. Em contraponto, no que concerne às Cartas da Jornada da Lei Maria da Penha, observara-se que a abordagem da violência doméstica sob a perspectiva racial é tratada nas jornadas X (2016), XII (2018) e XIII (2019), todavia, tão somente no que concerne à capacitação dos agentes institucionais. Por fim, considerando os dados apresentados pelos Atlas da Violência correspondentes ao mesmo lapso temporal das jornadas realizadas, chegou-se à conclusão de que o Estado brasileiro apresenta certa dificuldade, quiçá resistência, em aplicar na práxis jurídica os ditames interseccionais que compõem a Recomendação Geral nº 33 da CEDAW, perpetuando assim, a marginalização das mulheres negras vítimas de violência doméstica no Brasil. [1:  CEDAW é a sigla (em inglês) dada à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, também conhecida como simplesmente Convenção da Mulher. Consiste em um Comitê da Organização das Nações Unidas (ONU) que foi constituído em 1981 para tratar, especificamente, sobre as pautas internacionais que envolvem a movimentação e luta histórica pela igualdade de gênero.]  [2:  A Jornada da Lei Maria da Penha, trata-se de uma iniciativa do CNJ que, anualmente, reúne representantes do Poder Judiciário de todos os estados brasileiros, em um evento que tem como finalidade central discutir o aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento à violência doméstica no Brasil. Ao final de cada evento, as discussões compõem uma carta, parâmetro para a adoção de novas práticas de atuação no bojo da problemática.]  [3:  Em 2015, das mulheres vítimas de morte por agressão no Brasil, 65,3% eram negras (IPEA, 2017, p. 37-38); entre 2006 e 2016 (dez anos de vigência da LMP), “[...] a taxa de homicídios para cada 100 mil mulheres negras aumentou 15,4%, enquanto que entre as não negras houve queda de 8%” (IPEA, 2018, p. 37-38). No mesmo sentido, entre 2007 e 2017, “[...] enquanto a taxa de homicídios de mulheres não negras teve crescimento de 1,6%, a taxa de homicídios de mulheres negras cresceu 29,9%” (IPEA, 2019, p. 38-39).]  [4:  Na obra Epistemologias do Sul (2009), Santos e Meneses chamam atenção para a violência epistemológica que se manifesta através do apagamento e/ou destruição de saberes ditos como periféricos. Nessa perspectiva, as narrativas eurocêntricas são colocadas como universais em detrimento das narrativas do povo colonizado, ação que historicamente se deu de forma compulsória e violenta, um verdadeiro facismo epistemológico.] 
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